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Concede isencao do Imposto Sobre Ser-
viços de Qualquer Natureza a empre-
sas de transporte, por táxis, e dá
outras providências.

- 4

t
gr( M.e it.e.c./4-7

_ '

1110P	----

•

ÇQ

A Câmara Municipal de São Paulo

DECRET A:

Art. lo - Fica concedida isenção do
bre Serviço de Qualquer Natureza - ISS às empresa
ram serviço de transporte, por táxis, no Município.

Art. 2o - A isenção ora cencedida
dispensa das obrigações acessórias a que estiver
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Art. 3o - Esta lei entrará em vigor na data de
sua publicação, revogada as disposições em contrário.

md\ r

• ,,
contribuinte, exeto a apresentação de Declaração Anual de Da-
dos - DANE.
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EXPOSIÇA0 DE MOTIVOS

Objetiva o presente projeto de lei conceder i-
senção do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS
a empresas de transporte, por táxis, e dar outras providên-
cias correlatas.

A Administração Municipal estabeleceu diretri-
zes que têm norteado a fixação de uma política fiscal no muni-
cípio de São Paulo, relativamente aos serviços de transportes
municipais, buscando incentivar, tanto quanto possível, o
transporte de massa, que é efetuado pelo ônibus e metrô.

Dai, a razão porque já se concedeu isenção do
ISS à Companhia Municipal de Transporte Coletivos e suas
contratadas, bem como à Companhia do Metropolitano de São Pau-
lo.

Dentro desses objetivos, concedeu-se, também,
isenção aos motoristas autônomos de táxis, considerando que a
sua remuneração é, sabiamente, suficiente tão só para a sua
subsistência, manutenção e reposição do seu instrumento de
trabalho, que é o veiculo.

O projeto de lei ora encaminhado à deliberação
dessa Egregia Camara visa conceder isenção do tributo aludido
também às empresas que exploram os serviços de táxis no Muni-
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cipio, considerando, principalmente, tres aspectosv---
a) as	 empresas	 sofrem	 uma	 gritante

discriminaçao, pois o imposto ê um redutor do resultado
financeiro final e, cujo valor não é computado na planilha de
custo elaborada pela Prefeitura, pois a incidência do ISS, só
atua contra as empresas a ele sujeitas mas = não contra os
motoristas autonómos, dele isentos, os quais prestam o mesmo
serviço (transporte público de passageiros na categoria taxis)
trabalham com a mesma tarifa, a mesma bandeirada e com o mesmo
preço por quilómetro rodado como as empresas.

b) a supressão do ónus fiscal que, inegavel-
mente, contribuirá para reduzir os custos ora enfrentados por
essas empresas: preço dos veículos ( novos ou usados ), dos
combustíveis ( gasolina ou álcool ), despesas de reparos e ma-
nutenção dos veículos ( inclusive peças de reposição ) etc.;

c) possibilidade de voltar a proporcionar, em
consequência, à população paulistana meio alternativo de
transporte, a nível de preços razoáveis.

A medida objetivada certamente virá estimular
e amparar as empresas que se dedicam ao transporte de passagei-
ros por táxis, sendo de interesse público relevante, ei que,
consoante já se afirmou, possibilitará melhores condiçóes de
prestação de serviços a toda a população e que, alternativa-
mente, poderá melhor se utilizar do transporte por táxi.
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Sobre o assunto, nada consta.
em 04.09.9Z------\

Douta Comissão de
Constituição e Justiça;

Em I (7/  01/ Z-
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Recebido na Comissão de
Constituição 'e Justiça
Em 0°.dp°3192....as..14:3?_hs.

Ao Nobre Vereador .r....1.1"\-t-‘44)

para relatar.

Sala da C n isso da Constituição e JUStfrA

em „p/	 de'0 0 	de 19.  9

PresiGente

SEGUE 	 ----- 	 juntado  ---- -n-esta data, 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

sob folha 	  n9 ........ 	
•

• Em 	 I	 / O2 ‘)' / 	

de 19.  9 ad 
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São Paulo, 
28 

do

MEMORANDO n9178 /92"ATM

Ao nobre

Ver. Irede Cardoso:

O PL 2 74/ 9 ; de sua autoria, ser ã tido como REJEI

TADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da Comissão de Cons-

tituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLEWARIO, no

prazo de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do Regi-

mento Interno.

' dacon	 SBC.-
SC•flIfl ft.oç• vim. II Ceai"



CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaollo, rubricado como folha n.'	 • 

do processo n.°... 60 (...;	 L.cfe 19 C? 	 	 	 ((((

Conforme o disposto no art. 79 do Regimento Interno, o presente

processo foi considerado REJEITADO pela ause'ncia de recurso do

autor, devendo o mesmo ser arquivado.

/0/	 (	 5- 2_

Presidente

Ao'UT.94 - Sra. Chefe:

De acardo com a ordem do Sr. Presidente,

arquivar o presente processo.
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